LEI N° 941/2012 DE 27/03/2012
	
	DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE INCENTIVO À EMPRESAS DO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO-SC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


	
	O Prefeito Municipal de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, no uso das obrigações legais, faz saber aos habitantes que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.


              Art. 1º - Fica instituída a concessão de incentivos à empresas instaladas no Município de São Bernardino-SC, que dependem do pagamento de aluguel, para seu funcionamento, nos termos desta Lei.

             Art. 2º - Os incentivos serão concedidos por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, nos Projetos aprovados por uma comissão instituída por Decreto, também do Chefe do Poder Executivo, composta por três integrantes.

             Art. 3º - Os incentivos às empresas instaladas no Município de São Bernardino-SC, que dependem do pagamento de aluguel, para seu funcionamento, poderão ser os seguintes:

a) Empresas que geram de 01 (um) à 04 (quatro) empregos diretos, recursos financeiros em pecúnia no valor de até 05 (cinco) UFRM – Unidade Fiscal de Referência Municipal, para pagamento de aluguel, do imóvel para seu funcionamento.

b)  Empresas que geram de 05 (cinco) ou mais empregos diretos, recursos financeiros em pecúnia no valor de até 10 (dez) UFRM – Unidade Fiscal de Referência Municipal, para pagamento de aluguel, do imóvel para seu funcionamento.

              Art. 4º - O benefício poderá ser pelo período de até 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser concedido novamente, depois de intervalo de 12 (doze) meses e assim sucessivamente, quantas vezes for conveniente para o Poder Público Municipal.

Art. 5º - A solicitação de incentivos se fará mediante requerimento dos interessados, que será instruído com os seguintes elementos:

             I - Prova da existência legal da empresa, através do Contrato Social e comprovante do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

            II - Declaração  da natureza da empresa e dos bens que ela produz.

           III – Documentos comprobatório da idoneidade financeira da empresa;

           IV - Certidão negativa Federal, Estadual, Municipal, INSS e FGTS.

           V – Documentos comprobatórios dos empregos gerados e/ou declaração do número de empregados.


VI – Contrato de locação de imóvel para funcionamento.

              Art. 6º - Os incentivos de que trata esta Lei, serão concedidos mediante a assinatura do TERMO DE COMPROMISSO DE INCENTIVOS PARA EMPRESAS, em que constará, o início e o término dos incentivos.

              Art. 7º - A Prefeitura Municipal de São Bernardino Santa Catarina, poderá realizar auditorias e fiscalização nas empresas beneficiadas pelos incentivos desta Lei, inclusive a qualquer momento solicitar a apresentação de documentos comprobatórios relativo aos compromissos assumidos com o Município.

Parágrafo Único- A Empresa contemplada com o benefício dos recursos previstos nesta Lei deverá manter uma placa indicativa, em locais de acesso principal e visível, sob pena de perder o direito do incentivo concedido pelo município, com os seguintes dizeres:
“ESTA EMPRESA FOI BENEFICIADA COM A CONCESSÃO DE INCENTIVO AS EMPRESAS, PREVISTOS NA LEI ...../2012.
NOME DA EMPRESA:...............................
MUNICIPIO DE SÃO BERNARDINO SC” 

              Art. 8° - Cessarão imediatamente os benefícios concedidos pelo Poder Público Municipal, livre de quaisquer ônus ou indenizações, as empresas beneficiadas quando:

             I - Não utilizados em conformidade com Projetos apresentados e aprovados;

             II –A empresa estiver paralisada por mais de 30 (trinta) dias, salvo motivo de força maior;

III - Alteração de objetivo inicial da empresa;

             III - Ocorrer extinção falência ou concordata;


IV – Por interesse público.


Art. 9° - O Chefe do Poder Executivo Municipal expedirá os atos e regulamentos necessários ao fiel cumprimento desta Lei.


At. 10 – As despesas da corrente Lei, correrão por conta do orçamento vigente em cada exercício financeiro do Município de São Bernardino-SC.

           Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

	
	Gabinete do Prefeito Municipal, Estado de Santa Catarina, em 27 de Março de 2012.
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